
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.828 - RJ (2015/0133818-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : CLINICA NOSSA SENHORA DAS VITORIAS SC LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DOS SANTOS  - RJ083920 
   GABRIEL RENATINO GREGORIO E OUTRO(S) - RJ153022 
RECORRIDO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CLAUDIA LEITE TEIXEIRA CASIUCH E OUTRO(S) - RJ073637 
   LUIZ ANTÔNIO PEREIRA MADEIRA  - RJ145376 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS. 
RESTITUIÇÃO. UNIÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que, "em relação às 
causas em que se discute a restituição do empréstimo compulsório 
instituído pela União em favor da ELETROBRÁS, nos termos do art. 4o., § 
3o. da Lei 4.162/62, compete à Justiça Estadual o seu processo e 
julgamento, desde que não haja intervenção da União, circunstância que 
impõe o deslocamento do feito para a Justiça Federal, a quem compete 
definir a existência ou não de interesse jurídico determinante para a 
manutenção da intervenção daquele ente público. Decidiu-se, ainda, que é 
faculdade do contribuinte eleger apenas um dos devedores solidários para 
figurar no polo passivo da demanda em que se postula a correção 
monetária do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, consoante 
previsto no artigo 275 do Código Civil, que regula a solidariedade 
passiva" (AgInt no CC 142.417/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, DJe 1º/12/2016).
3. Recurso especial a que se dá parcial provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro Og Fernandes  
Relator

Documento: 1657484 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0133818-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.536.828 / RJ

Números Origem:  00134370420094020000  200351010173935  200902010134371

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLINICA NOSSA SENHORA DAS VITORIAS SC LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DOS SANTOS  - RJ083920 

 GABRIEL RENATINO GREGORIO E OUTRO(S) - RJ153022 
RECORRIDO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CLAUDIA LEITE TEIXEIRA CASIUCH E OUTRO(S) - RJ073637 

 LUIZ ANTÔNIO PEREIRA MADEIRA  - RJ145376 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.828 - RJ (2015/0133818-0)
RECORRENTE : CLINICA NOSSA SENHORA DAS VITORIAS SC LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DOS SANTOS  - RJ083920 
   GABRIEL RENATINO GREGORIO E OUTRO(S) - RJ153022 
RECORRIDO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CLAUDIA LEITE TEIXEIRA CASIUCH E OUTRO(S) - RJ073637 
   LUIZ ANTÔNIO PEREIRA MADEIRA  - RJ145376 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Clínica Nossa Senhora de Vitórias S/C Ltda., com base nas alíneas "a" e 

"c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 2ª 

Região, assim ementado (e-STJ, fl. 220):

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. ELETROBRÁS. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. LEI 
4.156/62. UNIÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
1. A matéria versada nos autos da ação originária refere-se ao 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica, cujo diploma legal 
instituidor (Lei 4.156/62) prevê a responsabilidade solidária da União pelo 
valor nominal das obrigações respectivas. Outrossim, a Eletrobrás, ao 
receber o empréstimo compulsório, agiu na qualidade de delegada da 
União Federal.
3. A União Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações 
que visam a restituição de empréstimo compulsório sobre o consumo de 
energia elétrica instituído pela Lei nº 4.156/62.
4. Agravo de instrumento provido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 

263/272).

A recorrente alega, além do dissídio jurisprudencial, existência de 

contrariedade aos arts. 535 do CPC e 4º, § 3º, da Lei n. 4.156/1962.

Defende, em síntese, que a responsabilidade solidária da União para 

responder às ações de empréstimo compulsório é nominal, não havendo litisconsórcio 

passivo necessário, e, sim, facultativo.

Sustenta que requer a restituição convertida em ação e não em dinheiro, o 

que afasta a necessidade de a União integrar o polo passivo da lide.

Aduz, assim, a competência da Justiça estadual para o processamento do 
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feito.

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 416/425.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 448/449), foram os 

autos remetidos a esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.536.828 - RJ (2015/0133818-0)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, de logo, que 

não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição do 

aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 

pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
3. [...] 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

Quanto ao mérito, esta Corte de Justiça possui o entendimento de que, 

"em relação às causas em que se discute a restituição do empréstimo compulsório 

instituído pela União em favor da ELETROBRÁS, nos termos do art. 4o., § 3o. da Lei 

4.162/62, compete à Justiça Estadual o seu processo e julgamento, desde que não 

haja intervenção da União, circunstância que impõe o deslocamento do feito para a 

Justiça Federal, a quem compete definir a existência ou não de interesse jurídico 

determinante para a manutenção da intervenção daquele ente público. Decidiu-se, 

ainda, que é faculdade do contribuinte eleger apenas um dos devedores solidários para 

figurar no pólo passivo da demanda em que se postula a correção monetária do 

empréstimo compulsório sobre energia elétrica, consoante previsto no artigo 275 do 

Código Civil, que regula a solidariedade passiva" (AgInt no CC 142.417/RS, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 1º/12/2016).

Corroborando tal orientação:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO REGIME 
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO FEDERAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação 
em litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas antes na eleição do 
devedor pelo credor, cabendo àquele, facultativamente, o chamamento ao 
processo (art. 77, do CPC).
2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal dos títulos 
relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre energia elétrica, nos 
termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in verbis: "Art. 4º Até 30 de junho 
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de 1965, o consumidor de energia elétrica tomará obrigações da 
ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a juros de 12% (doze por 
cento) ao ano, correspondentes a 20% (vinte por cento) do valor de suas 
contas. A partir de 1º de julho de 1965, e até o exercício de 1968, 
inclusive, o valor da tomada de tais obrigações será equivalente ao que fôr 
devido a título de imposto único sobre energia elétrica. (Redação dada 
pela Lei nº 4.676, de 16.6.1965) (omissis) § 3º É assegurada a 
responsabilidade solidária da União, em qualquer hipótese, pelo valor 
nominal dos títulos de que trata êste artigo."
3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores solidários para 
figurar no pólo passivo da demanda, consoante previsto no art. 275 do 
Código Civil, que regula a solidariedade passiva:
"Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos 
devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver 
sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados 
solidariamente pelo resto.
Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de 
ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores."
4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos títulos, 
enseja a que a mesma seja chamada ao processo na forma do art. 77 do 
CPC, com o consequente deslocamento da competência para a Justiça 
Federal.
5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a 
demanda, o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a 
competência ratione personae.
6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores solidários 
afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário por notória 
antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não pode ser 
obrigatório. (Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 
19/11/2009; REsp 1018509/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/03/2009, DJe 23/04/2009; AgRg no CC 
92.312/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/11/2008, DJe 05/03/2009; REsp 1052625/PE, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe 
10/09/2008; AgRg no CC 83.169/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/03/2008, DJe 31/03/2008)
7. Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos autos à 
Justiça Estadual para apreciação do feito. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.145.146/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010)

Assim, como é possível observar, o acórdão está em dissonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, pelo que merece ser reformado.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para anular o 
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acórdão recorrido e reconhecer, na espécie, a competência da Justiça estadual para o 

processamento do feito.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0133818-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.536.828 / RJ

Números Origem:  00134370420094020000  200351010173935  200902010134371

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLINICA NOSSA SENHORA DAS VITORIAS SC LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DOS SANTOS  - RJ083920 

 GABRIEL RENATINO GREGORIO E OUTRO(S) - RJ153022 
RECORRIDO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADOS : CLAUDIA LEITE TEIXEIRA CASIUCH E OUTRO(S) - RJ073637 

 LUIZ ANTÔNIO PEREIRA MADEIRA  - RJ145376 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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